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CAPÍTULO 15

INOVAÇÃO E REGULAÇÃO: REFERÊNCIAS CONCEITUAIS, 
ESTUDOS EMPÍRICOS E UMA APLICAÇÃO AO BRASIL1

Renato de Castro Garcia2

Matyas Laszlo Abeling Szabo3

1 INTRODUÇÃO4

O tema da economia da regulação abrange um amplo espectro de questões, que 
vão desde preocupações ligadas ao desenvolvimento econômico, como crescimento, 
sustentabilidade ambiental e estabilidade normativa, até tópicos tipicamente mi-
croeconômicos, como a existência de barreiras regulatórias à entrada, a eficiência 
alocativa dos recursos, os padrões de eficiência dinâmica dos sistemas econômicos 
e a expansão da base de conhecimento de uma economia. Nesse sentido, há um 
amplo reconhecimento sobre o papel e a importância da regulação para o funcio-
namento do sistema econômico.

Normalmente, os sistemas de regulação estão associados ao estabelecimento de 
mecanismos que garantam a maior eficiência dos mercados, especialmente no que 
se refere a fenômenos de caráter estritamente estático como o bem-estar dos agentes 
econômicos e a elevação da eficiência dos mercados. No entanto, o ambiente regulató-
rio também precisa estar associado a elementos de eficiência dinâmica dos mercados, 
por meio do estabelecimento de mecanismos que tenham o intuito de estimular a 
adoção de estratégias privadas de desenvolvimento tecnológico e industrial e sejam 
capazes de promover a eficiência dinâmica do sistema econômico e sua evolução ao 
longo do tempo (Blind, Petersen e Riillo, 2017; Braunerhjelm et al., 2023).

1. Este capítulo é uma versão revista de um relatório de pesquisa (não publicado) elaborado no âmbito do Termo de
Execução Descentralizada (TED) no 3/2024, celebrado entre o Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e
Serviços (MDIC) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).
2. Professor do Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas (IE/Unicamp); pesquisador bolsista (nível B)
de produtividade em pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
3. Economista.
4. Os autores agradecem aos coordenadores, dra. Fernanda De Negri e dr. Mauro Santos Silva, pela condução do projeto, 
pelos debates e pela oportunidade de diálogo com os outros capítulos do livro. Agradecem também a Daniel Gama e 
Colombo e Tulio Chiarini, que fizeram uma leitura atenta e teceram importantes comentários a uma versão preliminar 
deste capítulo. As observações e comentários permitiram aprimorar o capítulo e aprofundar a discussão apresentada. 
As ressalvas de praxe se aplicam, e os autores são integralmente responsáveis pelo conteúdo e pelas interpretações
apresentadas neste capítulo. Em relação ao uso de IA generativa, os autores declaram que esse instrumento foi utilizado 
para busca e organização dos estudos da literatura prévia. Porém, todo o conteúdo apresentado, incluindo resultados, 
interpretações e análises, foi produzido de forma original pelos autores.
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Nesse sentido, o ambiente regulatório também deve incorporar preocupações 
relacionadas com a necessidade de acompanhar a dinâmica das mudanças econô-
micas e tecnológicas, modificando-se e adaptando-se a novos cenários econômicos 
e a novas trajetórias tecnológicas. Essas mudanças no sistema de regulação devem 
procurar criar mecanismos que tornem o ambiente econômico mais favorável e 
estimulem estratégias privadas de desenvolvimento tecnológico e de aprendizado. 
Essas mudanças decorrem do surgimento de novos produtos, processos e mercados, 
que moldam as oportunidades tecnológicas e influenciam os comportamentos 
empresariais. Assim, as formas e os mecanismos de regulação devem se adaptar às 
mudanças decorrentes dos avanços técnicos e tecnológicos, criando mecanismos de 
estímulo à difusão de novas tecnologias e de modificações nos processos políticos e 
nas convenções do desenvolvimento (Erber, 2011; Suzigan, Garcia e Feitosa, 2020).

A regulação deve ser entendida fundamentalmente como um conjunto de 
restrições ao comportamento dos agentes econômicos. A regulação frequentemente 
é aplicada nos diversos países por meio de estruturas legais e institucionais, que são 
geridas por agências administrativas estatais. Essas regulações formais são usualmente 
complementadas por normas e tradições informais que moldam os comportamentos 
dos atores e dos mercados, impactando sobre a eficiência dinâmica das interações 
competitivas. As formas de regulação podem ser classificadas de acordo com seu 
impacto nos mercados de produtos e fatores, nos processos de concorrência ou nas 
condições mais amplas do ambiente de negócios (Baldwin, Cave e Lodge, 2012).

É praticamente consenso na literatura que a regulação exerce papel essencial 
para o bom funcionamento do sistema econômico e dos mercados. A regulação 
tem o importante papel de mitigar as externalidades negativas, reduzir os custos 
de transação e manter certa estabilidade institucional, exercendo impactos im-
portantes, especialmente sobre as tecnologias sociais que regem o comportamento 
dos agentes econômicos (North, 1990; Nelson e Sampat, 2001). No entanto, 
excessivas ou ineficientes regulações podem sufocar as dinâmicas industriais, inibir 
a destruição criativa e desacelerar o crescimento econômico impulsionado pela 
inovação (Acemoglu, Johnson e Robinson, 2005; Djankov et al., 2002).

Essa preocupação, crescente na literatura, leva à necessidade de aprofunda-
mento da investigação da complexa relação entre regulação e inovação. A inovação 
é o motor fundamental do crescimento econômico, uma vez que estimula o desen-
volvimento tecnológico com efeitos positivos sobre a produtividade e o bem-estar 
social. A regulação pode influenciar a inovação por meio de múltiplos canais, 
incluindo os efeitos sobre a estrutura de mercado, as políticas de concorrência e 
de direitos de propriedade intelectual. Os governos empregam várias ferramentas 
regulatórias, que vão desde diretrizes e instrumentos de “comando e controle” até 
mecanismos baseados em incentivos que moldam os comportamentos dos agentes 
econômicos (Geroski, 2006; Braunerhjelm et al., 2023).
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Na verdade, o sistema de regulação do ambiente econômico é parte fundamental 
da estrutura de sinais (signalling) que o setor público provê aos agentes privados. A 
estrutura de sinais desempenha um papel crucial na formulação e implementação 
de políticas industriais e de inovação, pois permite que governos e agentes privados 
reduzam incertezas e direcionem esforços a áreas consideradas estratégicas para o 
esforço de políticas. Em um ambiente marcado pela incerteza e de assimetria de 
informação, os sinais emitidos pelo setor público têm papel fundamental no processo 
de tomada de decisões dos agentes econômicos privados (Suzigan e Villela, 1997; 
Chang, 1994; Chang e Andreoni, 2020; Rodrik, 2008). Eles permitem a identificação 
de indústrias e tecnologias mais promissoras, de gargalos científicos e tecnológicos 
para o desenvolvimento produtivo e de oportunidades para intervenção mais eficaz.

Nesse sentido, um dos principais desafios na formulação de políticas regulatórias 
é equilibrar a necessidade de estabilidade e proteção ao consumidor com o imperativo 
de fomentar a inovação. Regulamentações excessivamente rigorosas podem desin-
centivar a tomada de riscos empresariais e desestimular o investimento em pesquisa 
e desenvolvimento (P&D). Por outro lado, excessiva flexibilidade regulatória pode 
inibir o surgimento de inovações disruptivas (Blind, 2012; Aghion et al., 2005).

No contexto dessas questões, este capítulo tem como objetivo apresentar o 
debate recente sobre o tema regulação e inovação, tomando como pressuposto que 
a regulação tem um papel importante na definição de parâmetros para o sistema 
econômico que impactam sobre a sua evolução dinâmica. Para isso, este estudo está 
dividido em mais quatro partes além desta introdução. A primeira parte apresenta o 
estado da arte do debate sobre o tema regulação e inovação, apresentando algumas 
das suas principais contribuições. A segunda parte é de caráter empírico, em que é 
apresentado um conjunto selecionado de estudos empíricos que tratam, sobretudo, de 
avaliar o impacto da adoção de mecanismos de regulação sobre a atividade inovativa 
e sobre os resultados da inovação. A terceira parte apresenta uma aplicação do tema 
regulação e inovação para o caso brasileiro por meio de uma breve discussão sobre 
a Lei de Informática no Brasil. Por fim, na última parte são tecidas considerações 
finais e discutidas implicações para as políticas.

2 REGULAÇÃO E INOVAÇÃO: DEFINIÇÕES BÁSICAS

A economia da regulação tem ganhado atenção crescente dos pesquisadores nos 
últimos anos, como se percebe pela expansão do volume de estudos que têm 
tratado do tema. Mesmo assim, ainda há divergências importantes em relação a 
uma definição mais aceita para a noção de regulação. Por exemplo, a definição de 
Posner (1974) sobre regulação abrange impostos, subsídios e controles legislativos 
e administrativos que incidem sobre diferentes aspectos da atividade econômica, 
como taxas e barreiras regulatórias de entrada em determinados mercados. Já Priest, 
Stanbury e Thompson (1980) definem a regulação como a imposição de regras 
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pelo governo, acompanhadas de penalidades, com o objetivo de modificar o com-
portamento econômico de indivíduos e empresas do setor privado. Mais recente-
mente, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)  
adotou uma definição semelhante, enfatizando que a regulação consiste na imposição 
de regras pelo Estado, respaldadas pelo uso de penalidades, com a finalidade espe-
cífica de alterar o comportamento econômico de agentes privados (OECD, 2011).

Com o intuito de atingir esses objetivos, diferentes instrumentos regulatórios 
têm sido utilizados pelos governos. Entre os principais mecanismos adotados pelos 
países estão o controle de preços, a regulação da produção e do nível de retorno 
financeiro (lucros, margens e comissões), a exigência de divulgação de informações, 
a imposição de padrões e a limitação de propriedade em determinados setores. Em-
bora as definições de regulação variem de modo significativo, todas compartilham 
um ponto comum: a regulação envolve a criação de normas e restrições impostas 
pelo setor público, que tem o poder de garantir o cumprimento dessas regras.

Além dessa definição, um aspecto central do debate sobre regulação envolve 
os custos associados à regulação, frequentemente chamados de carga regulatória 
ou de custos do rigor regulatório. Esses custos podem ser divididos em diretos e 
indiretos. Os custos diretos são os encargos administrativos impostos diretamente 
a indivíduos e empresas, como taxas, exigências de conformidade e processos buro-
cráticos. Já os custos indiretos resultam das mudanças agregadas ao comportamento 
econômico devido à regulação, afetando, por exemplo, os níveis de investimento e a 
alocação de recursos. Estudos indicam que os custos indiretos tendem a ser maiores 
do que os diretos (Braunerhjelm et al., 2023), o que torna ainda mais importante 
a avaliação do impacto da regulação sobre as atividades produtivas, considerando 
tanto o conjunto dos custos que recaem sobre os agentes econômicos quanto os 
benefícios em termos de eficiência, estática e sobretudo dinâmica.

Nesse contexto, o principal argumento para a intervenção regulatória está 
na diferença entre os efeitos privados e sociais das atividades econômicas. A im-
plementação da regulação é justificada para garantir que as atividades econômicas 
transformem as externalidades negativas em benefícios sociais ao sistema econô-
mico. Um exemplo bastante utilizado para ilustrar esse fenômeno é o controle 
da poluição, uma típica externalidade negativa dos processos industriais e da 
urbanização. Nesse caso, as empresas possuem fortes incentivos para buscar a ma-
ximização de seus lucros sem levar em conta os danos ambientais causados por suas 
atividades operacionais e produtivas. Cabe, portanto, ao Estado intervir por meio 
de impostos ou limites regulatórios às emissões, buscando reduzir esses impactos 
negativos. Da mesma forma, a inovação e a pesquisa científica frequentemente 
geram externalidades positivas, beneficiando não apenas as empresas que realizam 
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os investimentos diretamente, mas também a sociedade como um todo, por meio 
dos transbordamentos (spillovers) de conhecimento (Blind et al., 2017). Por essa 
razão, políticas públicas de inovação, por meio de subsídios e incentivos fiscais, 
têm sido amplamente implementadas para estimular os investimentos privados 
em P&D e na atividade inovativa.

O conceito operacional de inovação também passou por refinamentos ao longo 
do tempo. O Manual de Oslo, revisado em 2018 pela OCDE, define inovação 
como um novo ou substancialmente melhorado produto ou processo que difere 
significativamente das versões anteriores e que foi disponibilizado aos usuários ou 
implementado pela organização responsável (OECD, 2018a). Essa definição adota 
um termo genérico – unidade – para abranger qualquer agente responsável pela 
inovação, incluindo não apenas empresas, mas também universidades, instituições 
públicas de pesquisa, organizações sem fins lucrativos e até mesmo indivíduos.

O Manual de Oslo também diferencia inovação de negócios de atividades 
inovadoras. Estas compreendem todas as ações voltadas à geração de inovação, 
incluindo investimentos financeiros, esforços comerciais e atividades de desenvol-
vimento. Já inovação de negócios refere-se especificamente à introdução de novos 
produtos ou processos de negócios no mercado ou no funcionamento da empresa. 
Enquanto definições anteriores separavam inovação em quatro categorias – pro-
duto, processo, organizacional e marketing –, a abordagem mais recente adota 
apenas duas principais: inovação de produto e inovação de processos de negócios. 
A primeira refere-se ao desenvolvimento de bens ou serviços significativamente 
diferentes dos já oferecidos pela empresa e que foram introduzidos no mercado. 
A segunda envolve melhorias significativas nos processos internos de uma orga-
nização, aplicadas a uma ou mais funções empresariais. Essas mudanças podem 
incluir avanços em logística, métodos de produção, estratégias de distribuição ou 
novos modelos operacionais.

Dessa forma, tanto a regulação quanto a inovação desempenham papéis 
fundamentais na dinâmica econômica. A regulação visa corrigir falhas de mercado 
e promover o bem-estar social, enquanto a inovação impulsiona o crescimento 
econômico e a competitividade (Braunerhjelm et al., 2023). O desafio das polí-
ticas públicas é encontrar um equilíbrio entre esses dois fatores, garantindo que 
a regulação não iniba a inovação, mas sim a impulsione por meio de incentivos 
adequados e ambientes regulatórios que favoreçam o progresso tecnológico e a 
competitividade das empresas.
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2.1 Aspectos centrais da relação entre regulação e inovação

A principal justificativa econômica para a adoção de mecanismos de regulação do 
sistema produtivo reside na busca de minimizar a diferença entre o bem-estar privado 
e o social. A existência de falhas de mercado, como externalidades negativas (por 
exemplo, poluição) e positivas (por exemplo, transbordamentos de conhecimento 
decorrentes da pesquisa pública ou privada), frequentemente exige algum tipo de 
intervenção de políticas públicas com vistas à melhoria da eficiência econômica 
e do bem-estar (Blind, Petersen e Riillo, 2017). Em geral, o principal intuito do 
estabelecimento de sistemas de regulação é a busca da mitigação das externalidades 
negativas. Porém, os sistemas de regulação também podem se configurar como 
mecanismos poderosos de estímulo a atividades que geram benefícios sociais, 
como incentivos à inovação e proteção de direitos de propriedade intelectual 
(Stewart, 2010). Do ponto de vista da economia do bem-estar, o nível ideal de 
regulação equilibra os benefícios da correção de falhas de mercado com os custos 
impostos a empresas e consumidores. Uma regulação excessiva pode sufocar o 
empreendedorismo e a concorrência, enquanto uma regulação insuficiente pode 
levar a comportamentos monopolistas e externalidades negativas prejudiciais ao 
bem-estar social (Shapiro, 2007).

Nesse sentido, é comum que os países utilizem mecanismos de regulação para 
estabelecer mecanismos de incentivo à inovação. Há um vasto reconhecimento de que 
a inovação desempenha um papel essencial no desenvolvimento econômico, dados seus 
efeitos positivos sobre o incremento da produtividade e da competitividade, e sobre o 
crescimento econômico de longo prazo (Fagerberg, Mowery e Nelson, 2005). Todavia, 
a relação entre regulação e inovação é complexa e ambígua. Alguns estudos avançaram 
na identificação e na mensuração dos efeitos da regulação sobre a inovação. Certos 
mecanismos de regulação possuem efeitos positivos importantes sobre a inovação ao 
estabelecer padrões industriais e reduzir a incerteza, enquanto existem outros mecanis-
mos que dificultam a inovação por impor, por exemplo, altos custos de conformidade.

O impacto da regulação na inovação pode ser usualmente analisado sob três 
perspectivas principais (Braunerhjelm et al., 2023).

1)	 Regulação como estímulo à inovação: certos tipos de regulação, como 
normas ambientais e de segurança, impulsionam as empresas a desen-
volver novas tecnologias para cumprir exigências legais. Por exemplo, os 
rigorosos padrões de emissões da União Europeia incentivaram avanços 
tecnológicos em diversos setores (Porter e Van der Linde, 1995). Isso está 
alinhado com a chamada hipótese de Porter, que sugere que sistemas de 
regulação bem elaborados podem aumentar a competitividade ao esti-
mular a eficiência e a inovação.
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2)	 Regulação como obstáculo à inovação: regulações excessivas ou mal 
concebidas podem desencorajar a inovação ao aumentar os custos de 
conformidade e a burocracia. Setores com alta incerteza regulatória, como 
biotecnologia e medicamentos, podem enfrentar atrasos na aprovação de 
novos produtos, limitando sua capacidade de introduzir novas tecnologias 
no mercado (Blind, Petersen e Riillo, 2017). A rigidez regulatória também 
pode impactar desproporcionalmente pequenas empresas e startups, que 
possuem menos recursos para lidar com exigências legais complexas.

3)	 Flexibilidade regulatória e políticas adaptativas: estruturas regulatórias que 
permitem experimentação e adaptação são mais favoráveis à inovação. A 
noção de sandbox regulatório, em que os policymakers criam ambientes 
controlados para testar novas tecnologias, tem sido aplicada em alguns 
países com sucesso em certos setores, como os de tecnologia voltados 
para a área financeira (fintech) – Cornelli et al. (2024) – e para a área da 
saúde pública (Sherkow, 2022). Essa abordagem permite que empresas 
inovem enquanto garantem a proteção do consumidor e a estabilidade 
do mercado (Zetzsche et al., 2017).

Dessa forma, a relação entre regulação e inovação não pode ser analisada de 
maneira unidimensional, pois envolve um equilíbrio dinâmico entre restrições e 
incentivos ao comportamento dos agentes econômicos. Enquanto regulações bem 
estruturadas podem estimular a inovação ao reduzir incertezas e estabelecer padrões 
que direcionam esforços tecnológicos e estimulam a inovação, regulamentações 
excessivas ou inflexíveis podem impor barreiras que limitam o desenvolvimento de 
novas soluções. A adoção de abordagens regulatórias mais flexíveis e adaptativas, como 
se percebe no exemplo dos sandboxes regulatórios, demonstra que é possível mitigar 
impactos negativos sobre a inovação sem comprometer objetivos fundamentais de 
bem-estar social e eficiência econômica. Assim, a efetividade da regulação depende 
de sua capacidade de promover um ambiente competitivo e inovador, garantindo 
que as políticas públicas sejam ajustadas às dinâmicas tecnológicas e setoriais.

2.2 Principais mecanismos regulatórios que afetam a inovação

É possível identificar alguns mecanismos regulatórios que afetam a inovação, 
elencados a seguir.

1)	 Direitos de propriedade intelectual: os direitos de propriedade intelectu-
al, que incluem as políticas de regulação de patentes e direitos autorais, 
desempenham um papel crucial na proteção das empresas inovadoras 
e no incentivo ao investimento em novas tecnologias. No entanto, por 
outro lado, políticas de direitos de propriedade intelectual excessivamente 
amplas ou restritivas podem levar a práticas monopolistas, reduzindo a 
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difusão do conhecimento e os efeitos dos transbordamentos, e dificul-
tando o processo de aprendizado cumulativo (Heller e Eisenberg, 1998).

2)	 Leis de concorrência e restrições à entrada: as barreiras regulatórias à 
entrada, que incluem os requisitos de licenciamento e processos com-
plexos de aprovação, podem desencorajar novas empresas a ingressar 
em determinados mercados, reduzindo as pressões competitivas que 
impulsionam a inovação (Nicoletti e Scarpetta, 2003). Por outro lado, 
leis de concorrência fortes que inibem comportamentos monopolistas 
podem ter efeitos ambíguos sobre o dinamismo do mercado e os avanços 
tecnológicos (Aghion et al., 2005).

3)	 Regulações sobre investimento direto externo e comércio: os sistemas de 
regulação também podem atuar sobre a regulamentação do comércio ex-
terno, sobre os investimentos diretos externos e até sobre as políticas migra-
tórias. Nesses casos, os mecanismos de regulação são capazes de influenciar 
os transbordamentos de conhecimento e o acesso aos mercados globais. 
Economias abertas com políticas de investimento direto externo favoráveis 
frequentemente experimentam maiores níveis de difusão tecnológica e ino-
vação colaborativa (Coe, Helpman e Hoffmaister, 2009; Garcia et al., 2024).

4)	 Compras públicas e incentivos à inovação: as políticas de compras go-
vernamentais têm sido um instrumento amplamente utilizado pela po-
lítica de inovação em diversos países, pois representam um importante 
instrumento do lado da demanda (Uyarra et al., 2020; Cunningham, 
Gök e Larédo, 2016). A justificativa para o uso do poder de compras 
públicas é que a demanda governamental pode estimular a inovação ao 
criar demanda por novas tecnologias. Práticas estratégicas de compras, 
como o estabelecimento de padrões baseados em desempenho, além 
da prescrição de tecnologias específicas, demonstraram ser capazes de 
estimular a criação de soluções inovadoras que se estabeleceram nos 
mercados (Edler e Georghiou, 2007).

5)	 Regulações ambientais e de segurança: muito embora imponham restri-
ções às atividades empresariais, as regulações ambientais também podem 
impulsionar a ecoinovação ao incentivar o desenvolvimento de tecnologias 
mais limpas (Porter e van der Linde, 1995). A hipótese de Porter sugere 
que políticas de regulação ambiental bem concebidas podem estimular 
a inovação e promover ganhos de eficiência nas empresas, com efeitos 
positivos sobre a produtividade e a competitividade. Nesse sentido, as 
regulações ambientais podem estimular as firmas a desenvolverem novas 
tecnologias e processos que reduzem o impacto ambiental e, ao mesmo 
tempo, melhoram seu desempenho econômico. Essa visão desafia a ideia 
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tradicional de que regulações ambientais sempre impõem um ônus finan-
ceiro às empresas. A hipótese de Porter argumenta que, bem desenhadas, 
essas regulamentações podem criar uma “vantagem competitiva verde”.

Mesmo que a literatura tenha avançado nos últimos anos em direção à 
compreensão de que a regulação pode ter efeito positivo no estímulo à inovação, 
sendo parte importante das políticas de inovação em diversos países, não se pode 
deixar de considerar a importância dos desafios das falhas regulatórias e as conse-
quências não intencionais da regulação. Apesar de seus benefícios pretendidos, as 
regulações muitas vezes falham devido à falta de alinhamento com as dinâmicas do 
mercado. Além disso, práticas de captura regulatória privada, como uma forma de 
rent-seeking, e distorções políticas ou de mecanismos regulatórios também podem 
levar a problemas e dificuldades na implementação da regulação (Djankov, 2008).

O design e a implementação da regulação são processos complexos e susce-
tíveis a um conjunto de falhas, as quais podem surgir de diversas fontes, como 
informações incompletas, vieses cognitivos dos reguladores, ou mesmo a influência 
de grupos de interesse em busca de diferenciais de renda (rent-seeking). Essas falhas 
podem levar a consequências não intencionais, resultados inesperados e frequen-
temente negativos que não compunham os objetivos da regulação original. Nesse 
sentido, regulações mal projetadas ou mal implementadas podem criar barreiras 
involuntárias à inovação, como custos excessivos de conformidade ou incentivos 
mal direcionados, que favorecem empresas e tecnologias já estabelecidas, em de-
trimento de novas tecnologias (Gordon, 2004; Acemoglu, Johnson e Robinson, 
2005; Nicoletti e Scarpetta, 2003; Djankov, 2009).

Além disso, estruturas regulatórias rígidas podem ter dificuldades para se adaptar 
a mudanças tecnológicas rápidas, levando a políticas desatualizadas que prejudicam 
indústrias e tecnologias emergentes. Por exemplo, a digitalização desafiou abordagens 
regulatórias tradicionais, exigindo modelos de governança mais ágeis capazes de aco-
modar empreendimentos e negócios baseados em plataformas, inteligência artificial 
e finanças descentralizadas (Zingales, 2017). Outro exemplo é quando a regulação 
ambiental é tão excessivamente prescritiva que, em vez de incentivar a inovação, 
engessa as empresas em tecnologias ultrapassadas (Grégoire-Zawilski e Popp, 2024).

As consequências não intencionais podem ser amplas, afetando não apenas 
os agentes diretamente regulados, mas também outros setores da economia e a 
sociedade como um todo. Nesse sentido, é papel do Estado e dos policymakers 
monitorar e avaliar continuamente os impactos da regulação, com o intuito de 
identificar falhas e consequências não intencionais, e imprimir ajustes e aprimo-
ramentos que garantam que os objetivos regulatórios sejam alcançados da forma 
mais eficiente e com o menor custo social (Braunerhjelm et al., 2023). Mesmo 
assim, o desenho dos instrumentos regulatórios tem como desafio constante evitar 
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falhas que podem sufocar a inovação. Regulações mal concebidas, excessivamente 
prescritivas ou baseadas em informações incompletas podem criar entraves aos 
agentes privados para o ingresso em novas trajetórias tecnológicas e na adoção de 
modelos de negócios inovadores. Por exemplo, normas muito rígidas em relação 
a processos específicos podem impedir que empresas experimentem abordagens 
mais eficientes e sustentáveis.

Além disso, consequências não intencionais da regulação podem se manifes-
tar de diversas formas, impactando negativamente a inovação. Por exemplo, uma 
regulação ambiental focada em tecnologias de controle de poluição end-of-pipe, 
isto é, focalizada no controle de resíduos pós-produção, pode desestimular a busca 
por processos produtivos inerentemente mais limpos (Lafont e Tirole, 1996). Da 
mesma forma, leis de proteção de dados excessivamente restritivas podem dificultar o 
desenvolvimento de inteligência artificial e outras tecnologias dependentes de dados.

A incerteza regulatória também é um fator crítico. Quando as regras são voláteis 
ou pouco claras, as empresas hesitam em investir em P&D de longo prazo, temendo 
que seus esforços se tornem obsoletos ou inviáveis devido a futuras mudanças regula-
tórias (Brunel e Orsi, 2016). Assim, um dos desafios de um sistema regulatório, em 
busca da maximização da sua eficácia, é a procura de um equilíbrio entre a proteção 
de interesses públicos e a promoção de um ambiente propício à experimentação e à 
adoção de novas ideias. Dessa forma, como qualquer iniciativa de política industrial 
e de inovação, a avaliação contínua e a adaptação das normas e regulamentos são 
essenciais para mitigar falhas e consequências não intencionais que possam prejudicar 
a dinâmica inovadora da economia (Cunningham, Gök e Larédo, 2016).

2.3 Regulação e inovação: em busca de um referencial teórico

A regulação da inovação é um tema complexo, pois envolve a interação de diver-
sos atores e setores com o setor público e ainda lida com significativas incertezas 
(Blind, Petersen e Rillo, 2017). Em alguns casos, a necessidade de regulação é 
evidente, como no caso da proteção ambiental e na área da saúde, enquanto em 
outros setores esses requerimentos são mais passíveis de contestação. Em diversos 
países, os governos têm usado de forma crescente mecanismos de regulação como 
instrumentos de suas políticas industrial e de inovação, como forma de estímulo à 
inovação, com efeitos sobre a produtividade da economia e sobre a competitividade 
empresarial. No entanto, reguladores frequentemente carecem de informações so-
bre novas oportunidades tecnológicas e científicas (Blind, Petersen e Rillo, 2017).  
Enquanto agentes privados podem tomar melhores decisões sobre essas oportuni-
dades, os reguladores possuem intrinsecamente informações mais restritas sobre 
as trajetórias tecnológicas dos setores.
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A inovação também pode gerar riscos ambientais e à saúde, exigindo regulação. 
Assim, policymakers precisam encontrar um equilíbrio adequado, variando conforme as 
oportunidades e ameaças das novas tecnologias. A regulação pode influenciar a inovação 
de maneiras distintas, uma vez que pode incentivá-la ao criar demandas e mercados, 
ou restringi-la ao impor barreiras burocráticas e custos adicionais para as empresas.

A maior parte dos mecanismos de regulação não tem o objetivo direto de 
promover a inovação, mas sim de incentivar a difusão de novos conhecimentos, 
explorando e potencializando as externalidades positivas do conhecimento. Esses 
efeitos justificam a adoção de regimes de direitos de propriedade intelectual. Outros 
mecanismos possuem objetivos de caráter social, como a regulação para as áreas 
da saúde e meio ambiente, ou econômicos, como a manutenção da concorrência. 
Essas formas de regulação podem tanto impulsionar a inovação, criando mercados 
e exigindo adaptação tecnológica, quanto restringi-la, ao impor custos que reduzem 
os recursos disponíveis para P&D. Assim, o impacto da regulação sobre a inovação 
depende de seus efeitos sobre incentivos e custos de conformidade.

Além dos mecanismos tradicionais de regulação, há um crescente interesse em 
abordagens mais flexíveis, como regulações experimentais e princípios regulatórios 
baseados em desempenho. Essas abordagens buscam equilibrar a necessidade de 
proteção pública com a promoção da inovação, permitindo que empresas testem 
novas soluções dentro de um quadro regulatório controlado. A noção de regula-
ção responsiva também tem sido discutida, sugerindo que os reguladores devem 
adaptar suas políticas de acordo com o comportamento dos regulados e o avanço 
das tecnologias (van der Heijden, 2020).

Por fim, o debate sobre regulação e inovação envolve também aspectos 
internacionais. Diferentes países adotam abordagens distintas para regulamentar 
tecnologias emergentes, como inteligência artificial, biotecnologia e energias 
renováveis. Enquanto algumas nações incentivam um ambiente regulatório mais 
aberto e permissivo para facilitar a experimentação e o investimento, outras adotam 
abordagens mais cautelosas, impondo restrições para mitigar riscos potenciais. O 
desafio para formuladores de políticas é encontrar um equilíbrio que permita o 
avanço tecnológico sem comprometer a segurança e os interesses sociais.

3 ESTUDOS EMPÍRICOS SOBRE A RELAÇÃO ENTRE REGULAÇÃO E INOVAÇÃO

O quadro geral da discussão empírica sobre a relação entre regulação e inovação 
mostra o volume elevado e crescente de estudos que a literatura internacional 
tem produzido sobre o tema (van der Heijden, 2020; Borsatto e Bazani, 2021). 
Tendo em mente essa crescente preocupação, foi realizado um levantamento, não 
sistemático, de estudos empíricos sobre o tema, cujo resultado está mostrado no 
quadro 1, no apêndice. Esse levantamento mostra o volume de estudos sobre o 
tema e a diversidade de aplicações, abordagens e metodologias.
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3.1 Aplicações e metodologias dos estudos empíricos

3.1.1 Área ambiental

Diante dessa diversidade, foi realizado um esforço de agregação dos estudos em temas, 
o que permitiu constatar que parte importante dos estudos empíricos esteve voltada 
para a avaliação dos efeitos da regulação sobre a área ambiental. Em grande medida, 
essa proeminência de estudos voltados para a área ambiental está relacionada com a 
relevância de Porter e van der Linde (1995), que se tornou uma referência importante 
para o debate. Nesse estudo, os autores apontam que a regulação ambiental pode im-
pulsionar a inovação e aumentar a competitividade das empresas, desafiando a visão 
tradicional de que normas ambientais impõem apenas custos ao setor privado. Esse 
argumento, que se popularizou como hipótese de Porter, sugere que a regulação pode 
incentivar melhorias na eficiência e no desenvolvimento de novos produtos e processos, 
resultando em ganhos de produtividade e vantagens competitivas. Os autores desta-
cam a importância de políticas flexíveis e incentivos para inovação, apontando ainda 
que a rigidez regulatória pode limitar esses efeitos positivos. Ou seja, a ideia de uma 
relação em U invertido entre regulação e inovação já estava presente na formulação 
original da hipótese de Porter.

Em grande parte, o tema da regulação ambiental ganhou importância nas 
últimas décadas em virtude do agravamento dos impactos ambientais causados 
pela industrialização, urbanização e consumo de recursos naturais. Problemas 
como mudanças climáticas, poluição do ar e da água, desmatamento e perda de 
biodiversidade passaram a exigir ações governamentais mais incisivas para mitigar 
danos e promover o uso sustentável dos recursos. Essa maior preocupação com 
os temas ambientais também se manifestou por meio do crescimento dos estudos 
empíricos sobre inovação e regulação ambiental.

Do ponto de vista metodológico, o levantamento dos estudos empíricos que 
tratam da questão da regulação de temas ambientais mostra uma verdadeira mi-
ríade de estratégias metodológicas utilizadas, que envolvem estudos quantitativos 
e qualitativos voltados à avaliação desses impactos. Nesses estudos, as principais 
variáveis de resultado (output) utilizadas são: produtividade dos fatores “verdes” 
de produção; depósitos de patentes; receitas das empresas com novos produtos; e 
métricas de eficiência energética.

Para mensurar as características e o peso da regulação, algumas instituições 
buscaram criar métricas e indicadores, que acabaram sendo utilizados em estu-
dos empíricos sobre o tema. Um desses indicadores é o Environmental Policy 
Stringency Index (EPS), criado pela OCDE, com o intuito de comparar o nível 
de exigência e rigor regulatório ambiental entre países e períodos.5 O indicador 

5. Dados disponíveis em: https://data-explorer.oecd.org/.
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permite mensurar os custos das operações ligadas à adequação das atividades da 
empresa à regulação ambiental. Esses dados são utilizados em diversos estudos 
empíricos, sobretudo naqueles que buscam testar empiricamente a hipótese de 
Porter e aqueles que avaliam o efeito da política ambiental na produtividade, nas 
exportações ou na competitividade das firmas (Dechezleprêtre, Neumayer e Perkins, 
2015; Martínez-Zarzoso, Bengochea-Morancho e Morales-Lage, 2019; Albrizio, 
Kozluk e Zipperer, 2017).

Outra fonte utilizada em estudos empíricos realizados nos Estados Unidos 
são os dados da pesquisa Pollution Abatement Costs and Expenditures (Pace), que 
é conduzida periodicamente pela Environmental Protection Agency (EPA) dos 
Estados Unidos.6 Essas informações representam uma boa medida dos gastos das 
empresas com controle e prevenção da poluição e por isso se configuram como 
uma importante fonte de dados empíricos sobre os custos privados da regulação 
ambiental. Por essa razão, esses dados são especialmente úteis para estudos sobre 
regulação e inovação ambiental, em particular com o uso de microdados no ní-
vel das firmas nos Estados Unidos (Becker, 2005; Shapiro e Walker, 2018; Färe, 
Grosskopf e Pasurka, 2023; Earnhart e Rassier, 2016).

Ainda entre os estudos que tratam dos mecanismos de regulação da área 
ambiental, podem ser encontrados alguns trabalhos que se utilizam de instru-
mentos tradicionais de pesquisa de análise qualitativa, como visitas a empresas e 
instituições, entrevistas com atores-chave dos setores envolvidos e triangulação das 
informações coletadas, além da análise de relatórios técnicos sobre as práticas de 
regulação em diferentes contextos.

3.1.2 Outros setores fora da área ambiental

Já os estudos que abordam temas mais diversos, fora do campo ambiental, foram 
reunidos em um único grupo, devido ao número reduzido de trabalhos identifi-
cados nessas outras áreas.

O mesmo cenário se verifica no que diz respeito às metodologias utilizadas. 
São encontrados trabalhos quantitativos e qualitativos que utilizam variadas bases 
de dados e formas de análise. Entre as variáveis de resultado mais encontradas, estão: 
depósitos de patentes; resultados da atividade inovativa, como novos produtos; 
custos para inovar; e taxa de inovação, usada especialmente em estudos setoriais. 
Para estudos de regulação da área da saúde, são comumente utilizadas proxies da 
inovação do setor como: registro de novos medicamentos; número de projetos de 
novos remédios em fases finais de aprovação; e número de empresas que realizaram 
projetos de medicamentos em fases finais de aprovação.

6. Dados disponíveis em: https://www.census.gov/econ/overview/mu1100.html.
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Por seu turno, as variáveis independentes usadas nesses estudos são diversas. 
Em alguns é utilizado o Product Market Regulation Index (PMR), indicador 
desenvolvido pela OCDE, por meio de pesquisas junto aos governos nacionais, 
com dados objetivos – e não percepções – para mensurar o nível de regulação nos 
mercados de bens e serviços em diferentes países.7 Esse indicador avalia quão fa-
vorável ou restritivo é o ambiente regulatório à concorrência e ao funcionamento 
eficiente dos mercados. Entre os fatores avaliados estão a regulação da concorrên-
cia, como regras de licenciamento e regulação de preços; regulação de setores de 
infraestrutura, como energia, telecomunicações, transporte e serviços urbanos; e a 
intervenção estatal na economia, como o controle público sobre empresas, subsí-
dios e barreiras ao comércio e ao investimento direto externo (Égert, 2016). Esse 
indicador é elaborado no nível dos países, o que não permite que sejam realizados 
estudos mais granulares ou no nível das firmas.

Em relação aos estudos qualitativos, mais uma vez, as técnicas tradicionais são 
utilizadas nos casos de regulação fora da área ambiental, como vistas, entrevistas e 
triangulações das informações. Nos que realizam pesquisas junto aos atores-chave dos 
setores, é comum a aplicação de questionários para avaliar a percepção dos agentes em 
relação aos temas ligados à regulação, como: liberdade de preço, nível de competição 
de mercado, legislação sobre produtos e serviços, sistemas de proteção do direito de 
propriedade intelectual e marco legal de apoio à inovação (Ramanathan et al., 2017).

3.2 Visão geral sobre os resultados dos estudos empíricos

3.2.1 Estudos ambientais

Do mesmo modo como foi feito na subseção anterior, a discussão dos resultados 
dos estudos empíricos também foi agrupada em estudos voltados para a área am-
biental e estudos para outras áreas. Inicialmente, são discutidos os resultados dos 
estudos empíricos voltados para a área ambiental.

Em termos gerais, esses estudos mostram que, no que diz respeito ao tema da 
regulação ambiental, as práticas de regulação exercem impactos positivos sobre a 
inovação empresarial (Horbach, 2008; Jaffe e Palmer, 1997; Lee, Veloso e Houn-
shell, 2011; Shapiro e Walker, 2018; Albrizio, Kozluk e Zipperer, 2017; Fagerberg 
e Normann, 2023). Todavia, outros trabalhos mostram os limites da regulação 
ambiental na sua capacidade de estimular a inovação (Wang, Sun e Guo, 2019;  
Albrizio, Kozluk e Zipperer, 2017; Larsen, Jakobsen e Steinmo, 2025; Yuan e 
Xiang, 2018). E ainda há outros estudos que mostram que a regulação ambiental 
pode ter efeitos negativos sobre as operações das empresas, com prejuízos tam-
bém para as suas estratégias inovativas (Earnhart e Rassier, 2016; Becker, 2005).  

7. Dados disponíveis em: https://www.oecd.org/en/topics/product-market-regulation.html.
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Ou seja, mesmo que se verifique a predominância de estudos que observaram os 
efeitos positivos da regulação ambiental sobre a inovação, a literatura empírica 
mostra a existência de evidências diversas e contraditórias na relação entre esses 
dois temas, revelando os limites da atuação dos sistemas de regulação no estímulo 
à inovação ambiental. Em grande parte, esses trabalhos mostram que os efeitos da 
regulação sobre a inovação dependem fortemente do tipo de regulação, do contexto 
setorial e das características das normas utilizadas.

Um tema que marca diversos estudos voltados à área ambiental é a busca de evi-
dências empíricas em relação à hipótese de Porter (Ramanathan et al., 2017; Wang, 
Sun e Guo, 2019; Martínez-Zarzoso, Bengochea-Morancho e Morales-Lage, 2019;  
Albrizio, Kozluk e Zipperer, 2017; Lee, Veloso e Hounshell, 2011). Vale lembrar 
que a hipótese de Porter advoga que a regulação ambiental pode simultaneamente 
promover inovação e melhorar o desempenho das firmas.

Estudos revelam que regulação ambiental mais rigorosa não compromete, em 
geral, o crescimento da produtividade e pode gerar efeitos positivos, principalmente 
quando combinada com mecanismos de mercado e com a estabilidade regulatória ao 
longo do tempo (Martínez-Zarzoso, Bengochea-Morancho e Morales-Lage, 2019;  
Albrizio, Kozluk e Zipperer, 2017). Assim, a regulação ambiental, quando com-
binada com outras formas de regulação dos mercados, pode exercer um efeito 
positivo sobre a eficiência dos mercados, com a saída de firmas menos eficientes 
e o fortalecimento daquelas mais adaptadas às características da transição verde 
(Albrizio, Kozluk e Zipperer, 2017).

Complementando essa perspectiva a partir de um recorte setorial, estudos focaliza-
dos na indústria automotiva dos Estados Unidos mostraram que a regulação ambiental 
do setor, que se manifesta por meio dos padrões de emissões da EPA, estimulou a 
inovação incremental e a reorganização tecnológica nas principais empresas, ainda que 
com resistências iniciais (Lee, Veloso e Hounshell, 2011; Dechezleprêtre, Neumayer e 
Perkins, 2015). Entre os trabalhos qualitativos, os resultados alcançados vão na mesma 
direção. Por exemplo, as percepções de executivos das empresas no Reino Unido mos-
tram que regulações mais exigentes estão associadas à adoção de inovações ambientais 
e a melhores resultados operacionais, sugerindo que a regulação pode funcionar como 
estímulo estratégico para a inovação ambiental (Ramanathan et al., 2017).

Em conjunto, esses estudos reforçam a ideia de que a regulação ambiental não 
é um entrave à competitividade, e pode atuar como um indutor da inovação, da 
eficiência e da mudança estrutural, desde que sejam considerados o contexto e os 
incentivos tecnológicos e de mercado dos setores regulados. Esses resultados revelam 
que a regulação ambiental pode impulsionar a inovação quando as regras estabelecidas 
são claras, estáveis e tecnicamente bem fundamentadas, uma vez que permitem que 
as empresas antecipem exigências e invistam em soluções tecnológicas adequadas.
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A importância de ajustar as medidas e as formas de regulação para estimular a 
inovação ambiental fica bastante evidente no estudo de Wang, Sun e Guo (2019). 
Os autores encontraram uma relação em forma de U invertido na associação entre 
o rigor ambiental e a produtividade total dos fatores (TFP) verdes. Os resultados 
do trabalho mostram que a regulação ambiental mais rigorosa está positivamente 
associada ao crescimento da produtividade verde nos setores industriais analisados, 
fornecendo evidências empíricas em favor da hipótese de Porter. O efeito positivo 
é mais pronunciado em setores com maior intensidade tecnológica, nos quais as 
empresas respondem melhor à regulação, adotando inovações limpas e reorgani-
zações produtivas mais eficientes. Porém, a relação entre regulação ambiental e 
produtividade verde não é linear, mas sim em forma de U invertido, uma vez que 
níveis moderados de regulação estimulam a inovação e o crescimento da produ-
tividade verde. Por outro lado, no entanto, a regulação excessiva pode ter efeitos 
negativos sobre a produtividade, ao impor custos excessivos ou criar barreiras à 
adaptação (Wang, Sun e Guo, 2019). O resultado desse estudo traz qualificações 
importantes para a hipótese de Porter, ao sugerir que existe uma espécie de “ponto 
ótimo” de regulação ambiental, no qual se maximizam os ganhos de inovação e a 
eficiência produtiva. Outros estudos também encontraram evidências empíricas 
para a necessidade de se achar o desenho “adequado” do sistema de regulação 
ambiental (Wang, Sun e Guo, 2019; Yuan e Xiang, 2018; Martínez-Zarzoso, 
Bengochea-Morancho e Morales-Lage, 2019).

Nessa mesma linha, é possível encontrar evidências complementares sobre os 
efeitos da regulação ambiental sobre inovação, sobre os custos operacionais e sobre o 
desempenho das firmas. Alguns estudos mostram que a regulação ambiental menos 
restritiva está positivamente associadas à atividade inovadora, refletida no aumento 
de patentes e em incrementos nos investimentos em P&D (Jaffe e Palmer, 1997; 
Shapiro e Walker, 2018). Uma análise do caso chinês mostrou que a regulação 
ambiental mais rigorosa estimula o investimento em P&D e a adoção de inovações 
ambientais, contribuindo para o crescimento da produtividade verde, sobretudo 
entre firmas tecnologicamente intensivas e localizadas em regiões mais desenvolvidas 
(Yuan e Xiang, 2018). Já no caso da análise de firmas sujeitas a limites de despejo 
industrial nos Estados Unidos, foram encontradas evidências de que a combinação 
entre limites legais e intensidade da fiscalização governamental afeta de forma he-
terogênea a lucratividade das empresas (Earnhart e Rassier, 2016). Nesse sentido, 
quando tecnicamente bem calibrada, a regulação não compromete o desempenho 
econômico das firmas, mas a fiscalização excessiva e sem clareza normativa pode 
gerar efeitos negativos. Por sua vez, o estudo clássico de Becker (2005), com base 
nos microdados da pesquisa Pace, revela que os custos de tratamento de poluentes 
variam significativamente entre setores e firmas, sendo mais elevados nos casos em 
que há maior exigência regulatória e fiscalização ativa.
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A existência de resultados contraditórios e ambíguos nos estudos empíricos 
mostra que o impacto da regulação ambiental sobre a inovação e o desempenho 
das empresas depende do desenho institucional, da coerência entre instrumentos 
normativos e da capacidade das firmas de absorver e responder às exigências 
regulatórias. Em geral, a regulação ambiental exerce efeitos benéficos quando há 
incentivos claros à inovação e à adaptação tecnológica e os estudos apontam para 
a necessidade de se encontrar um equilíbrio adequado entre a intensidade da regu-
lação e as formas de organização dos mercados. Além disso, sistemas de regulação 
e de normas estáveis e previsíveis ao longo do tempo também podem ser fatores 
importantes para que a regulação ambiental exerça efeitos positivos sobre a inovação.

Por fim, é importante mencionar que a estrutura e os resultados dos trabalhos 
analisados estão em linha com Borsatto e Bazani (2021), um estudo de revisão siste-
mática da literatura internacional sobre o tema. Nessa revisão, foram analisados 94 
estudos, publicados entre 2000 e 2020, que exploram diferentes abordagens sobre 
a relação entre regulação e inovação verde, destacando padrões, lacunas e desafios 
na literatura. Os principais resultados indicam que a regulação ambiental bem 
estruturada pode estimular a inovação verde, confirmando a hipótese de Porter. No 
entanto, os efeitos da regulação podem variar de acordo com parâmetros como: o 
tipo de mecanismo adotado, por exemplo, comando e controle versus incentivos de 
mercado; o setor analisado; e o nível de desenvolvimento do país em que o estudo 
foi aplicado. Um sistema de regulação mais flexível e baseado em incentivos tende a 
ser mais eficaz na promoção da inovação sustentável. A revisão também identificou 
que a maior parte dos estudos analisados se concentra em países desenvolvidos, 
e há menos evidências empíricas em economias emergentes. Além disso, há uma 
lacuna na análise de como fatores institucionais e culturais influenciam a relação 
entre inovação e regulação ambiental (Borsatto e Bazani, 2021).

3.3 Estudos gerais

Além dos estudos aplicados ao tema da regulação ambiental, há um conjunto de 
outros estudos voltados à avaliação dos impactos da regulação em outras áreas so-
bre a inovação. No caso desses estudos, é possível perceber uma maior quantidade 
de nuanças entre os principais resultados encontrados. Os impactos da regulação 
variam mais nos estudos com temas abertos e com perspectiva macro do que 
naqueles focados nas regulações ambientais. Isto faz sentido quando se considera 
que a gama de possíveis formas de regulação para temas gerais é maior do que 
aquelas relacionadas ao meio ambiente. São exemplos a regulação de produtos, de 
formas de atuação no mercado, a definição de direitos de propriedade, a regulação 
de medicamentos e de equipamentos de saúde, entre outras.

Diversos estudos demonstram, em linha com os principais resultados dos 
estudos da área ambiental, que os efeitos da regulação sobre a inovação dependem 
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fortemente do tipo de regulação, do contexto setorial e da previsibilidade das nor-
mas (Blind, 2012; Blind, Petersen e Rillo, 2017; Barbosa e Faria, 2011). Resultados 
encontrados com base em dados de países da OCDE mostram que ambientes com 
menor rigidez regulatória na esfera econômica, caracterizados, por exemplo, por baixa 
interferência estatal e reduzidas barreiras à entrada, tendem a apresentar níveis mais 
elevados de atividade inovadora (Blind, 2012). Por outro lado, regulações de caráter 
social, como aquelas voltadas à proteção ambiental e à segurança, também podem 
favorecer a inovação, desde que sejam tecnicamente claras, estáveis ao longo do 
tempo e proporcionem previsibilidade, permitindo às empresas se prepararem com 
antecedência e adotarem soluções tecnológicas apropriadas. Complementando essa 
visão, nos mercados caracterizados por alta incerteza, normas e padrões pré-definidos 
desempenham um papel especialmente positivo, uma vez que atuam como coorde-
nadores tecnológicos e facilitadores da inovação (Blind, Petersen e Rillo, 2017). Em 
contraste, normas e obrigatoriedades tendem a ter efeitos negativos sobre a inovação 
quando são percebidas como rígidas ou imprevisíveis. Portanto, evidências empíricas 
mostram que a qualidade do desenho regulatório e a compatibilidade com o ambiente 
competitivo e tecnológico são determinantes para que a regulação funcione como 
estímulo, e não obstáculo, à inovação.

Um setor que está bastante sujeito ao tema da regulação é o de saúde e me-
dicamentos, o que motivou diversos estudos sobre os efeitos da regulação sobre a 
inovação (Jia et al., 2023; Holguin, Bielous e Vera-Cruz, 2022; Daizadeh, 2023; 
Wu et al., 2022). Em geral, no setor de saúde e medicamentos, a regulação exerce 
um papel ambivalente na promoção da inovação para a área da saúde. Por um 
lado, a regulação pode criar um ambiente mais seguro, previsível e propício à pes-
quisa e ao desenvolvimento tecnológico. Por outro lado, quando excessivamente 
complexa ou instável, ela pode gerar incertezas, elevar os custos de conformidade 
e desestimular a introdução de novos produtos e processos inovadores. Relatório 
recente da OCDE mostra que as políticas que combinam incentivos à P&D com 
mecanismos eficazes de acesso, como precificação baseada em valor e avaliação de 
tecnologias em saúde, tendem a gerar efeitos positivos tanto para a inovação quanto 
para o bem-estar social (OECD, 2018b).

Em grande parte, os estudos empíricos corroboram esse resultado. Estudos 
realizados para a indústria chinesa mostram que a modernização do marco regulató-
rio na China, com maior transparência e agilidade na aprovação de medicamentos, 
estimulou a entrada de novas firmas, intensificou a atividade inovadora e elevou a 
valorização de empresas mais intensivas em P&D (Jia et al., 2023). Essa regulação 
foi capaz de provocar ganhos de produtividade, com efeitos positivos que se espa-
lham regionalmente por meio dos transbordamentos locais de conhecimento, o 
que reforça o potencial indutor de políticas e formas de regulação bem calibradas 
(Wu et al., 2022). Nesses casos, ambos aplicados à China, a regulação teve o efeito 
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de atuar como vetor de inovação ao reduzir incertezas tecnológicas, estabelecer 
padrões de qualidade e incentivar investimentos de longo prazo.

Porém, a regulação também pode impor custos significativos que inibem a ino-
vação, sobretudo em segmentos mais sensíveis ao tempo e ao risco. Daizadeh (2023)  
identifica uma relação em formato de U invertido entre a complexidade regulató-
ria e o ritmo de inovação em produtos médicos nos Estados Unidos. Ou seja, até 
certo ponto, a regulação atua como um filtro positivo que melhora a qualidade 
dos produtos e induz o cumprimento de padrões mais elevados de produtos e 
de processo de produção, estimulando a inovação. No entanto, à medida que a 
complexidade da regulação cresce, por exemplo por meio de múltiplos requeri-
mentos, sobreposição de normas e lentidão processual, os custos de conformidade 
aumentam e desestimulam o investimento em novos produtos, especialmente 
entre empresas de menor porte. Nesse sentido, é possível mencionar a existência 
de um “ponto ótimo regulatório”, após o qual os efeitos negativos da burocracia 
superam os benefícios da padronização e da segurança. Portanto, muito embora a 
regulação seja essencial para garantir segurança e confiança no setor da saúde, seus 
efeitos sobre a inovação dependem criticamente do equilíbrio entre rigor técnico, 
previsibilidade institucional e viabilidade econômica para os agentes inovadores.

Estudos aplicados a outros setores, como no nascente mercado de drones, revelam 
que start-ups adotam estratégias distintas diante das restrições regulatórias, variando 
entre a conformidade passiva e ações mais ativas para moldar o ambiente institucio-
nal, a depender de seus recursos e de sua visão estratégica (Andersen et al., 2020). Já 
Hartnell (1996), em estudo aplicado à da indústria de agroquímicos, mostra que a 
regulação ambiental e sanitária eleva os custos e o tempo para o desenvolvimento de 
novos produtos, ainda que também possa incentivar o uso da proteção por patentes 
como forma de garantir retorno sobre o investimento em inovação.

Os efeitos da regulação sobre a inovação podem ainda variar conforme o nível 
de análise, o setor regulado e o desenho institucional. No plano macroeconômico, 
Égert (2016) examina a relação entre regulação e inovação nos países da OCDE 
utilizando dados do indicador PMR, desenvolvido pela OCDE para mensurar o 
rigor regulatório dos países. O estudo mostra que regulações excessivamente restri-
tivas nos mercados de bens e serviços, especialmente aquelas que impõem barreiras 
regulatórias à entrada e reduzem os padrões de concorrência, estão negativamente 
associadas ao crescimento da produtividade. Isso significa que, em ambientes ins-
titucionais menos desenvolvidos, a regulação pode atuar como entrave à eficiência 
e à inovação, enfraquecendo os mecanismos de difusão tecnológica.

Em conjunto, esses estudos sugerem que os efeitos da regulação sobre a inova-
ção são diversos. Por um lado, exerce efeitos positivos quando é tecnicamente bem 
desenhada, previsível e acompanhada de mecanismos que favorecem a adaptação 
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tecnológica das firmas. Por outro, os efeitos podem ser negativos quando cria barreiras 
desproporcionais ou incerteza institucional, mas também positivos.

4 �REGULAÇÃO E INOVAÇÃO NO BRASIL: A HIPÓTESE DE PORTER E O CASO 
DA LEI DE INFORMÁTICA

A discussão a respeito do papel da regulação como instrumento para estímulo à ino-
vação também está presente no Brasil. Por exemplo, Ribeiro e Bin (2021) discutem a 
validade da versão restrita da hipótese de Porter para projetos de P&D no setor elétrico 
e de gás encanado no país. Na sua versão restrita, a hipótese de Porter argumenta que 
o processo de indução de inovações por meio da adoção de mecanismos de regulação 
ambiental tende a ser mais expressivo com regulações mais flexíveis, em comparação 
com medidas mais rígidas. Nesse caso, a regulação ambiental apresenta um peso 
maior para as inovações das empresas do setor de energia elétrica do que para as de 
gás encanado. Porém, o efeito da regulação ambiental sobre a inovação nesses dois 
setores tem sido menor do que o esperado (Ribeiro e Bin, 2021). Hecksher, Féres e 
Cavalcante (2024) elaboraram um estudo que testa a validade da hipótese de Porter 
em diversos setores da economia brasileira. Os resultados mostram a existência de uma 
correlação positiva no nível setorial entre a adoção de inovações “verdes” e a produ-
tividade, mostrando evidências em favor da hipótese de Porter para o caso brasileiro.

Uma experiência importante que permite avaliar os efeitos da política de re-
gulação como instrumento de fomento à inovação no Brasil é a Lei da Informática 
(Lei no 8.248/1991), que foi instituída como resposta ao fim da política de reserva 
de mercado para a indústria de informática. Seu objetivo inicial era aumentar a 
competitividade da indústria brasileira de equipamentos de informática frente à 
concorrência externa; atrair investimentos estrangeiros para o Brasil nesse setor; 
incentivar a produção local de equipamentos de informática; e incentivar o de-
senvolvimento tecnológico e a inovação por meio de investimentos obrigatórios 
em P&D (Garcia e Roselino, 2004).

No seu desenho inicial, a Lei de Informática concedia incentivos fiscais para 
empresas produtoras de bens de informática, automação e telecomunicações que 
cumprissem os requisitos do Processo Produtivo Básico (PPB) e realizassem os 
investimentos mandatórios em P&D. Nesse sentido, a referida lei representa um 
típico instrumento de estímulo à inovação do lado da oferta, por meio da conces-
são de incentivos fiscais para as empresas beneficiadas (Garcia e Roselino, 2004; 
Cunningham, Gök e Larédo, 2016).

A essência da regulação permanece a mesma, mas a Lei de Informática pas-
sou por diversas mudanças ao longo do tempo, em grande parte para se adaptar 
às transformações da dinâmica dos setores que compõem o complexo eletrônico 
(Sousa, 2011; Brigante, 2017; Queiroz Filho, Araújo e Nogueira, 2022). As prin-
cipais alterações foram as que se seguem.
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1)	 Lei no 10.176/2001 – ampliação e modernização:

a)	 manteve a redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
para empresas que investissem em P&D;

b)	 ampliou os incentivos para além das regiões Sudeste e Sul, benefi-
ciando Nordeste, Norte e Centro-Oeste; e

c)	 criou regras mais claras para a fiscalização dos investimentos em 
P&D, exigindo relatórios detalhados.

2)	 Lei no 11.077/2004 – inclusão de software e novas regras:

a)	 passou a incluir desenvolvimento de software e serviços de tecnologia 
da informação (TI) entre as atividades incentivadas; e

b)	 introduziu um percentual mínimo de investimentos em P&D a ser 
realizado em universidades e institutos de pesquisa.

3)	 Lei no 13.023/2014 – ampliação do prazo da lei:

a)	 prorrogou os incentivos fiscais até 2029, garantindo maior previsi-
bilidade para o setor; e

b)	 reforçou exigências para comprovação de investimentos em P&D.

4)	 Lei no 13.674/2018 – redução da burocracia:

a)	 facilitou a comprovação dos investimentos em P&D, reduzindo 
exigências burocráticas para empresas; e

b)	 permitiu que empresas compensassem investimentos menores em 
um ano com valores maiores nos anos seguintes.

5)	 Lei no 13.969/2019 – mudança para créditos fiscais:

a)	 substituiu a redução do IPI por um sistema de créditos fiscais para 
empresas investidoras em P&D.

Cabe mencionar a mudança importante que ocorreu em 2019, quando a 
base dos incentivos fiscais foi modificada. Até essa data, as empresas beneficiárias 
recebiam um incentivo de redução do IPI; depois disso, passaram a receber créditos 
fiscais. Em grande parte, essa mudança foi necessária para responder a contestação na 
Organização Mundial do Comércio (OMC), levantada principalmente pelo Japão 
e pela União Europeia, em relação aos incentivos fiscais, que poderiam representar 
subsídio à produção doméstica (Brasil, 2021). A mudança da lei fez com que os in-
centivos fiscais deixassem de incidir sobre o IPI, e as empresas beneficiárias passaram 
a receber créditos fiscais que podem ser utilizados para compensar tributos federais, 
como o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre 



Ambiente de negócios, regulação e produtividade480 | 

o Lucro Líquido (CSLL), o Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). Nesse sentido, por um lado, 
o modelo dos incentivos fiscais tornou a operação da lei mais complexa, o que se 
configura em um ponto importante, uma vez que onera as empresas beneficiárias. 
Todavia, por outro lado, esse formato dos incentivos fiscais se tornou mais aderente 
e compatível com as normas federais e com os acordos internacionais de comércio.

Ao longo do tempo, diversos estudos se ocuparam de fazer uma avaliação 
mais consistente da Lei de Informática. Garcia e Roselino (2004) apontam que ela 
apresentou efeitos positivos na cadeia produtiva e no desenvolvimento tecnológico 
e industrial do complexo eletrônico no Brasil. Entre os pontos destacados pelos 
autores, menciona-se especialmente os apresentados a seguir.

•	 Atração de investimentos estrangeiros: a regulação teve papel importante 
para a instalação de empresas multinacionais no país, especialmente no 
segmento de equipamentos para telecomunicações.

•	 Fortalecimento de capacidades locais: as capacidades locais das atividades 
foram fortalecidas por meio de interações das empresas com universida-
des e institutos de pesquisa, com destaque para o Centro de Pesquisa e 
Desenvolvimento (CPqD).

Porém, são mencionadas também algumas fragilidades e insuficiências do 
aparato regulatório, que implicaram em dificuldades para o desenvolvimento tec-
nológico e produtivo dessa cadeia produtiva no Brasil. Entre essas insuficiências, 
cumpre destacar as que seguem.

•	 Limitações na cadeia produtiva: apesar dos avanços, a lei mostrou-se 
insuficiente para promover um adensamento significativo da cadeia 
produtiva doméstica, como demonstra a dependência de componentes 
eletrônicos importados.

•	 Esforços tecnológicos concentrados: os investimentos em P&D foram 
concentrados em áreas específicas, não resultando em uma disseminação 
ampla de inovação no setor.

•	 Eficácia dos incentivos fiscais: identificou-se uma desconexão crescente 
entre os benefícios fiscais concedidos e os investimentos efetivos em P&D, 
sugerindo uma perda de eficiência dos incentivos ao longo do tempo.

Outro estudo que analisou os resultados da regulação entre 1998 e 2008 e 
seguiu uma linha semelhante foi Salles Filho et al. (2012). Os resultados desse estudo 
mostram que os ganhos obtidos com a Lei de Informática não foram suficientes, 
concentrando-se no aumento da produção local e sendo pouco expressivos no 
estímulo à realização de atividades de maior valor agregado no país. A expansão 
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da capacidade produtiva ocorreu em um ritmo significativamente superior ao do 
aumento da criação de valor na indústria. De fato, a Lei de Informática trouxe 
benefícios importantes para a produção de equipamentos e componentes e para a 
qualificação dos recursos humanos, impulsionando o faturamento e os investimentos 
em manufatura e desenvolvimento nas empresas que usufruíram dos incentivos, em 
comparação com aquelas que não o fizeram. No entanto, esse modelo de incentivo 
requeria ajustes adicionais para ampliar seus efeitos e impactos além dos níveis já 
alcançados (Salles Filho et al., 2012).

Nessa mesma linha, Brigante (2017) mostrou que a Lei da Informática conse-
guiu elevar os gastos privados em P&D entre as empresas do complexo eletrônico. 
Utilizando a metodologia de diferenças em diferenças (DiD) com covariadas, a 
análise abrangeu três períodos consecutivos: 2003-2005, 2005-2008 e 2008-2011. 
Os resultados indicaram que a lei teve um conjunto de efeitos positivos relacionados 
com o estímulo aos investimentos privados em P&D apenas no primeiro período 
analisado (2003-2005). Porém, nos períodos subsequentes, não foram observados 
impactos significativos, sugerindo que a eficácia da lei em promover aumentos 
contínuos nos investimentos em P&D não se sustentou ao longo do tempo. Além 
disso, o estudo não encontrou evidências de efeito crowding-out, ou seja, a lei não 
substituiu investimentos privados por públicos. Esses resultados apontam para 
a necessidade de reavaliar e possivelmente reformular os instrumentos da Lei de 
Informática para fortalecer sua capacidade de incentivar investimentos privados 
em P&D de forma consistente e duradoura.

Por fim, Queiroz Filho, Araújo e Nogueira (2022) utilizaram metodologia 
semelhante à de Brigante (2017), concentrando-se nos efeitos dos incentivos fiscais 
sobre os investimentos em P&D e na competitividade das empresas beneficiárias. 
O estudo constatou que a lei proporcionou um aumento significativo nos inves-
timentos em P&D por parte das empresas que usufruíram dos incentivos fiscais, 
resultando em avanços tecnológicos e no fortalecimento da capacidade inovadora 
das empresas beneficiárias. Além disso, o estudo identificou que essas empresas 
apresentaram um desempenho superior em termos de competitividade no mercado, 
em comparação às que não receberam os incentivos, evidenciado por um cresci-
mento mais acentuado no faturamento e na participação de mercado. Contudo, 
os autores também apontaram alguns desafios importantes, como a necessidade 
de aprimorar os mecanismos de monitoramento e avaliação dos investimentos em 
P&D, garantindo que os recursos sejam aplicados de forma eficiente e alinhada 
aos objetivos estratégicos de desenvolvimento tecnológico nacional.

Portanto, a Lei de Informática tem sido fundamental para o desenvolvimento 
do setor de tecnologia no Brasil, estimulando investimentos em P&D e contribuin-
do para a formação de um parque industrial significativo. Representa, em suma, 
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uma importante política pública de incentivo à inovação e ao desenvolvimento 
tecnológico no Brasil, passando por contínuas adaptações para atender às demandas 
do mercado e aos compromissos internacionais.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS E DESAFIOS PARA AS POLÍTICAS PÚBLICAS

A análise desenvolvida neste capítulo permitiu destacar a complexidade e os múl-
tiplos desdobramentos da relação entre regulação e inovação. O ponto de partida 
foi o reconhecimento de que os sistemas regulatórios operam como potenciais 
indutores de dinâmicas inovadoras e não apenas como meros instrumentos de 
correção de falhas de mercado. A regulação pode atuar tanto como incentivo quanto 
como entrave à inovação, a depender de seu desenho institucional, de seu grau de 
flexibilidade e de sua capacidade de adaptação às transformações tecnológicas. Os 
mecanismos regulatórios atuam sobre múltiplas dimensões da atividade econômi-
ca, e a definição e o uso de instrumentos de regulação, como exigências técnicas, 
certificações, metas de desempenho ou critérios de elegibilidade a subsídios, têm 
implicações concretas sobre a alocação de recursos e a orientação das estratégias 
empresariais. Também é possível destacar a importância crescente de abordagens 
regulatórias mais flexíveis e responsivas, como os sandboxes regulatórios, especial-
mente em contextos de rápida transformação tecnológica.

A análise dos estudos empíricos evidenciou que, em geral, a regulação exerce 
um papel positivo na promoção da inovação. Esse resultado é em grande parte im-
pulsionado pela difusão de estudos voltados para a avaliação da hipótese de Porter, 
aplicados sobretudo para a avaliação da regulação ambiental e seus efeitos sobre a 
produtividades e a inovação. Mas esse resultado também pode ser encontrado em 
estudos em outras áreas, como para a área da saúde e para outros setores regulados.

Por um lado, sistemas de regulação bem desenhados e implementados podem 
criar um ambiente mais seguro, previsível e propício à pesquisa e ao desenvolvimento 
tecnológico, contribuindo para a inovação e promovendo ganhos de eficiência, 
produtividade e competitividade. Quando tais sistemas são capazes de se adaptar 
aos mecanismos de mercado e às características das trajetórias tecnológicas, a regu-
lação também tem o potencial de reduzir incertezas, incentivar a criação de novos 
mercados e estimular trajetórias de inovação mais sustentáveis e inclusivas. Em 
contraste, marcos regulatórios excessivamente complexos, instáveis ou associados 
a altos custos de conformidade tendem a gerar incertezas, limitar a capacidade de 
adaptação das empresas e desestimular a introdução de novos produtos, processos 
e modelos de negócio. Normas rígidas ou mal estruturadas podem impor custos 
excessivos ou desnecessários, dificultar iniciativas inovadoras e inibir o desenvol-
vimento de novas soluções tecnológicas.
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A heterogeneidade dos efeitos observados revela que o impacto da regula-
ção sobre a inovação é altamente dependente do contexto institucional, do setor 
regulado, da intensidade tecnológica das firmas e do desenho dos instrumentos 
regulatórios. Esse quadro reforça a importância de um sistema regulatório equi-
librado, flexível e tecnicamente fundamentado, que considere tanto os objetivos 
de proteção social e ambiental quanto a necessidade de estímulo à inovação e à 
difusão de novos conhecimentos. No caso brasileiro, a experiência com a Lei de 
Informática ilustra tanto o potencial transformador de mecanismos regulatórios 
como seus limites práticos. A política gerou estímulos relevantes ao investimento 
em P&D e à capacitação tecnológica das empresas, mas também revelou limita-
ções em termos de adensamento da cadeia produtiva, efetividade dos incentivos e 
continuidade dos efeitos no tempo.

Diante desse quadro, propõe-se uma agenda de pesquisa que aprofunde o 
entendimento sobre as relações e os mecanismos causais entre regulação e inova-
ção, especialmente em economias emergentes. Em particular, seria relevante que 
se cumprisse o disposto a seguir.

•	 Ampliar os estudos quantitativos com base em microdados a fim de 
avaliar os impactos diferenciais da regulação sobre firmas de diferentes 
portes, setores e intensidades tecnológicas.

•	 Incorporar indicadores mais precisos e multidimensionais de inovação, 
que incluam patentes, métricas de inovação organizacional, digitalização 
e inovação verde.

•	 Estudar os efeitos de abordagens regulatórias experimentais, como 
sandboxes, e políticas regulatórias baseadas em desempenho, ainda 
pouco analisadas no debate brasileiro.

•	 Explorar comparações internacionais e estudos longitudinais que per-
mitam avaliar os efeitos dinâmicos das mudanças regulatórias ao longo 
do tempo.

•	 Investigar os efeitos da incerteza regulatória sobre a propensão das empre-
sas a inovar, elemento crítico e pouco mensurado nos estudos recentes.

O estudo propõe, por fim, algumas implicações de políticas públicas que 
decorrem dos resultados aqui apresentados. Em primeiro lugar, o desenho de 
instrumentos regulatórios deve considerar explicitamente seus possíveis efeitos 
sobre a inovação. Isso implica a necessidade de incorporar, no processo regulatório, 
mecanismos sistemáticos de avaliação ex ante e ex post que permitam identificar 
como diferentes formas de regulação afetam as capacidades inovativas dos agentes. 
Avaliações ex ante podem orientar a formulação das normas, prevenindo efeitos 
indesejados sobre os incentivos à inovação, enquanto avaliações ex post permitem 
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monitorar e ajustar os instrumentos regulatórios à luz de evidências empíricas. 
Assim como ocorre com políticas industriais e de inovação, a regulação deve estar 
sujeita a ciclos permanentes de monitoramento e revisão com base em indicadores 
objetivos e comparáveis ao longo do tempo.

Em segundo lugar, políticas regulatórias devem ser concebidas de forma 
adaptativa e responsiva. Isso significa adotar estruturas institucionais que permitam 
o ajuste das normas regulatórias diante de evidências concretas de efeitos adversos 
ou de mudanças relevantes no ambiente tecnológico, produtivo e institucional. 
A capacidade de adaptação requer mecanismos formais de revisão periódica das 
normas, processos transparentes de consulta pública e canais permanentes de 
diálogo com os atores afetados. Dessa forma, o ciclo de formulação regulatória 
passa a incorporar uma lógica de aprendizado institucional, em que as experiências 
acumuladas alimentam o aprimoramento contínuo das normas e dos regulamentos. 
Esse processo contribui para reduzir incertezas, ampliar a legitimidade dos marcos 
regulatórios e melhorar sua capacidade de induzir trajetórias de inovação coerentes 
com os objetivos de desenvolvimento econômico e social.

Os resultados aqui analisados evidenciam ainda a importância de fortalecer 
as capacidades estatais voltadas à regulação, especialmente em setores definidos 
como estratégicos e em áreas de tecnologias emergentes, como saúde, energia lim-
pa, digitalização e inteligência artificial. Isso inclui o investimento na qualificação 
técnica de agências reguladoras, no desenvolvimento de métodos de avaliação de 
impacto regulatório e na construção de capacidades analíticas para monitorar os 
efeitos econômicos e tecnológicos das normas e dos regulamentos. A capacidade 
de coordenar instrumentos regulatórios com outras políticas públicas, como as 
políticas industriais e de ciência, tecnologia e inovação, é igualmente relevante para 
evitar sobreposições, lacunas ou inconsistências no marco institucional.

Por fim, a regulação deve ser concebida como parte integrante das estratégias 
nacionais de inovação. Isso requer alinhar os objetivos regulatórios com as diretrizes 
mais amplas do sistema nacional de inovação, o que inclui as estratégias de desen-
volvimento produtivo, sustentabilidade ambiental e inclusão social. A articulação 
entre política regulatória e estratégia de inovação permite que a regulação deixe 
de ser tratada apenas como um instrumento de controle ou correção de falhas de 
mercado, e passe a ser utilizada como um mecanismo de estímulo à transformação 
tecnológica, à criação de mercados e ao fortalecimento de capacidades produtivas.
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APÊNDICE

QUADRO A.1
Estudos empíricos selecionados sobre regulação e inovação

Autores
Local de 
aplicação

Foco setorial 
(ambiental, 

saúde, eletrô-
nica, outros)

Método utilizado (quali-
tativo ou quantitativo) e 

forma de análise
Principais resultados Observações

Blind, Petersen  
e Riillo (2017)

Alemanha Geral
Quantitativo
Modelo de seleção  
de Heckman

A inovação é afetada positi-
vamente pela regulação em 
mercados pouco incertos, mas 
não o mesmo em mercados com 
alto nível de incerteza. O oposto 
é visto com as padronizações, 
que são efetivas em mercados 
mais incertos e não em mercados 
menos incertos.

O artigo divide os 
mercados de acordo 
com seus níveis de 
incerteza, a partir de 
respostas dos empre-
sários a um survey. 

Blind (2012)

Países da Orga-
nização para a 
Cooperação e 
Desenvolvimen-
to Econômico 
(OCDE)

Geral
Quantitativo
Regressão com dados 
em painel

No curto prazo, competição é 
importante para a inovação. No 
longo prazo, regulações são im-
portantes para ativar a inovação.

O artigo mostra 
diferentes resultados 
no curto e no longo 
prazo, revelando que 
o efeito da regulação 
pode variar no tempo.

Wang, Sun  
e Guo (2019)

Países da OCDE Ambiental

Quantitativo
Regressão com dados em 
painel dinâmico  
com GMM

Relação em U invertido para a 
hipótese de Porter. Regulações 
são importantes para o desen-
volvimento “verde”, mas passam 
a afetar negativamente após 
certo ponto.

Confirma a versão 
forte da hipótese de 
Porter, o que reforça 
o argumento de que 
as regulações devem 
ser tratadas como 
parte do sistema de 
inovação.

Yuan e Xiang 
(2018)

China Ambiental

Quantitativo
Modelo  
Crepon-Duguet-Mairesse 
(CDM)

No curto prazo, a produtividade 
total dos fatores verdes de 
produção não aumentou com 
a regulação, mas aumentaram 
a produtividade do trabalho, 
a eficiência energética e a 
eficiência ambiental. No longo 
prazo, a regulação ambiental 
diminuiu o depósito de patentes 
e exerceu efeitos positivos sobre 
a eficiência energética.

Ao dividir entre o 
curto e o longo prazo, 
o texto destaca que 
as regulações podem 
apresentar diferentes 
resultados ao longo 
do tempo.

Martínez-Zar-
zoso, Bengo-
chea-Morancho 
e Morales-Lage 
(2019)

Quatorze países 
da OCDE

Ambiental
Quantitativo
Regressões quantílicas

No curto prazo, a regulação 
exerce efeito positivo sobre 
pesquisa e desenvolvimento – 
P&D (quantis baixos), patentes 
(quantis altos) e produtividade; 
no longo prazo, a regulação afeta 
positivamente os três indicadores.

Usa o indicador 
Environmental Policy 
Stringency (EPS) da 
OCDE para mensurar 
o peso da regulação; 
fornece evidências a 
favor das versões for-
te e fraca da hipótese 
de Porter.

Albrizio, Kozluk 
e Zipperer 
(2017)

Vinte e três 
países da OCDE

Ambiental

Quantitativo
Regressões em painel, 
estratificadas por tecno-
logia e por instrumento 
de política

Indústrias tecnológicas avan-
çadas ganham produtividade 
no curto prazo; firmas menos 
produtivas perdem.

Indicador EPS; 
evidências das 
versões forte e fraca 
da hipótese de Porter; 
abordagem multiní-
vel – tecnologias e 
firmas; subsídios para 
desenho regulatório é 
mais eficaz.
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Dechezleprêtre, 
Neumayer e 
Perkins (2015)

Países listados 
no Banco de  
Dados Estatísti-
co de Patentes 
Mundiais  
(Patent Statisti-
cal Database – 
Patstat)

Ambiental 
(mercado 
automotivo)

Quantitativo
Modelo binomial  
negativo com efeitos  
fixos condicionais

Fluxo de inovações (patentes 
do setor automobilístico) entre 
países é maior tanto quanto 
mais parecidas são as regulações 
dos países.

Destaca a importância 
de se desenhar bem 
as suas regulações 
para estimular 
inovações.

 Horbach 
(2008)

Alemanha Ambiental
Quantitativo
Modelo logit multinomial

Regulações ambientais são 
relevantes para inovações “ver-
des”. Aumento das capacitações 
tecnológicas também é relevante 
para inovações ambientais. 

Destaca a impor-
tância de definir o 
sistema de regulação 
como parte do siste-
ma de inovação.

Shapiro e 
Walker (2018)

Estados Unidos Ambiental
Quantitativo
Regressão com  
efeitos fixos

Uso de tecnologia mais limpa 
na indústria, decorrente de 
regulação ambiental (Clean Air 
Act), reduziu a emissão  
de poluentes.

Uso de dados da 
pesquisa Pollution 
Abatement Costs 
and Expenditures 
(Pace), com foco na 
manufatura.

Färe, Grosskopf 
e Pasurka 
(2023)

Estados Unidos Ambiental
Quantitativo
Fronteira estocástica

Nos setores analisados (ma-
nufatura), os custos marginais 
estimados ultrapassam os custos 
médios autodeclarados, sugerin-
do a subnotificação nos dados da 
Pace. Elevada heterogeneidade, 
sobretudo intersetorial.

Uso de dados da Pace, 
sugerindo problemas 
na mensuração  
dos benefícios.

Earnhart e 
Rassier (2016)

Estados Unidos Ambiental
Quantitativo
Regressão com dados 
em painel

Foco na emissão de efluentes 
(Clean Water Act). Empresas sub-
metidas à regulação mais rigorosa 
(limites de efluentes + fiscalização 
frequente) apresentam menor 
lucratividade.

Maior rigor regulatório 
afeta a rentabilidade 
das empresas. Uso de 
dados da Pace.

Becker (2005) Estados Unidos Ambiental
Quantitativo
Regressão linear

Os custos de abatimento variam 
amplamente entre setores e 
empresas, sendo mais elevados 
onde há maior fiscalização e 
padrões mais estritos.

Fornece evidências do 
custo financeiro da 
regulação ambiental 
sobre as empresas, a 
partir de microdados 
da Pace.

Égert (2016) Países da OCDE
Setores de 
infraestrutura

Quantitativo
Regressão dados  
em painel

Reduções no Product Market 
Regulation Index (PMR) – isto 
é, regulação menos restritiva – 
estão positivamente associadas 
ao crescimento da produtividade 
total dos fatores (TFP).

Desregulação favorece 
ganhos de produtivi-
dade no longo prazo. 
Usa o indicador PMR 
da OCDE, no nível  
dos países. 

Jaffe e Palmer 
(1997)

Estados Unidos Ambiental
Quantitativo
Regressão com  
efeitos fixos

Gastos de períodos anteriores 
ligados a questões ambientais 
afetam positivamente os gastos 
em P&D das empresas. Número 
de patentes não é afetado posi-
tivamente pelos gastos ligados à 
regulação ambiental.

Diferentes indicadores 
de inovação, como gas-
to em P&D e patentes, 
podem ser afetados de 
maneira distinta pela 
regulação ambiental.
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Lee, Veloso 
e Hounshell 
(2011)

Estados Unidos
Ambiental 
(mercado 
automotivo)

Quantitativo
Modelo negativo binomial

Regulações ambientais baseadas 
em desempenho têm efeitos 
positivos em inovações dos fabri-
cantes de automóveis e nos seus 
fornecedores de componentes. 
No curto prazo, regulações mais 
fortes levam as empresas domés-
ticas a serem mais inovativas do 
que as estrangeiras. 

Sistema de regulação 
precisa ser bem 
construído para afetar 
positivamente  
a inovação.

Ramanathan  
et al. (2017)

Reino Unido e 
China

Ambiental
Qualitativo
Estudo de caso

Empresas que apresentam 
abordagem proativa com relação 
à regulação ambiental são 
mais inovadoras e capazes de 
melhorar o seu desempenho com 
relação à sustentabilidade.

Do estudo tira-se 
quais as empresas 
mais propensas a 
inovar a partir da 
regulação ambiental, 
com importantes im-
plicações de políticas.

Fagerberg e  
Normann 
(2023)

Alemanha, 
Dinamarca, 
Reino Unido e 
Noruega

Ambiental
Qualitativo
Estudos de caso

A regulação foi necessária para 
o desenvolvimento de energia 
solar e eólica na Dinamarca 
e na Alemanha. Também foi 
importante para o desenvolvi-
mento de equipamentos (hélices) 
de energia eólica no Reino 
Unido. No caso da Noruega, a 
regulação foi importante para o 
desenvolvimento de balsas de 
emissão zero. 

Cenário de net 
zero (equilíbrio 
entre a emissão de 
gases de efeito estufa 
e a remoção deles da 
atmosfera, resultando 
em zero emissões 
líquidas) depende de 
um conjunto articulado 
de políticas, o que 
implica enfrentar o pro-
blema da coordenação. 
Políticas como a do net 
zero devem apresentar 
objetivos bem definidos 
e mensuráveis, além de 
focos claros em todas 
as suas etapas, tanto 
no período inovativo 
como no da difusão. 
Regulação é parte do 
sistema de inovação.

Andersen et al. 
(2020)

Dinamarca
Mercado de 
drones

Qualitativo
Entrevistas com atores da 
indústria

Start-ups focadas no mercado 
atual ou futuro tratam as 
regulações como exógenas (fora 
de sua zona de influência). Já as 
que pensam em possibilidades de 
mercados que unem o atual e o 
futuro tratam as regulações como 
endógenas (buscam mexer nas 
regulações para melhorar suas 
possibilidades de ganhos).

Órgãos regulatórios 
devem levar em consi-
deração as estratégias 
privadas (como no 
caso start-ups de 
drones) para eventuais 
mudanças que possam 
aumentar o potencial 
inovativo da indústria.

Barbosa e Faria 
(2011)

Alemanha,  
Bélgica, Dina-
marca, França, 
Grécia, Itália  
e Portugal

Geral
Quantitativo
Estimador weighted least-
-squares (WLS)-Arcsine

Mercado de crédito mais 
desenvolvido afeta positivamente 
a inovação. Certas regulações de 
qualidade dos produtos e eficiên-
cia energética podem ser impor-
tantes para elevar as capacidades 
inovativas das empresas. Direitos 
de propriedade mais fortes não 
levam a mais inovação.

O resultado encontra-
do para os direitos de 
propriedade é expres-
sivo, pois questiona os 
ganhos derivados do 
direito de propriedade 
como um estímulo  
à inovação. 
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Hartnell (1996) Reino Unido Agroquímicos
Qualitativo
Entrevistas com atores da 
indústria

Regulação pode estimular a 
inovação pelas seguintes vias: 
favorecendo agroquímicos 
mais sustentáveis do que os 
atuais; e banindo os agroquí-
micos defasados.

Ressalta que é 
possível utilizar as 
regulações para se 
escolher um “caminho 
tecnológico” específi-
co em vez de outro.

Jia et al. (2023) China
Indústria 
farmacêutica

Quantitativo
Análise diferença-em-
-diferença (diference-in-
diferences – Dif-in-Dif); 
regressão de Poisson; 
mínimos quadrados or-
dinários (ordinary least 
squares – OLS); variáveis 
instrumentais (instru-
mental variables – IV); 
efeito médio do trata-
mento (average treatment 
effect – ATE)

Um número significativamente 
maior de medicamentos e de 
ensaios clínicos passou a existir 
nas categorias de fármacos afe-
tados pela regulação na China. 
A reforma trouxe empresas mais 
inovativas para o mercado.

A reforma da regula-
ção de medicamentos 
na China facilitou a 
aprovação de medica-
mentos por meio da 
supressão de algumas 
barreiras regulatórias. 
O resultado indica que, 
por um lado, regula-
ções menos exigentes 
estimulam a inovação; 
por outro, servem 
como ajuste para a 
relação de U invertido, 
apontada por Wang, 
Sun e Guo (2019).

Daizadeh 
(2023)

Estados Unidos
Indústria 
farmacêutica

Quantitativo
Regressões quadráticas

Identifica uma curva em U 
invertido entre complexidade 
regulatória e inovação: em 
níveis moderados, a regulação 
acelera a inovação; em níveis 
elevados, a burocracia inibe 
novos desenvolvimentos.

Introduz empirica-
mente o conceito 
de “ponto ótimo 
regulatório” no setor 
médico-farmacêutico. 
Destaca a necessidade 
de manter o equilíbrio 
entre segurança e 
incentivo à inovação, 
com implicações  
de políticas.

Wu et al. 
(2022)

China
Indústria 
farmacêutica

Quantitativo
Dados em painel e 
efeitos espaciais (spatial 
Durbin model)

A regulação exerce efeitos 
positivos sobre a produtividade na 
indústria farmacêutica e nas regi-
ões vizinhas (spillovers espaciais); 
o efeito é mais forte em províncias 
mais industrializadas.

Evidências dos efeitos 
positivos da regulação 
sobre a produtividade; 
introduz a  
dimensão espacial.

Holguín, 
Bielous e  
Vera-Cruz 
(2022)

México
Indústria 
farmacêutica

Qualitativo
Estudo de caso via 
entrevistas e fontes de 
dados secundárias

No que se refere a fatores 
relacionados à inovação, a 
regulação tem efeitos negativos, 
com perda de competitividade 
e aumento da incerteza sobre o 
retorno dos investimentos.

Efeitos da regulação 
se concentram nas 
fases de testes, de 
registro sanitário e 
fabricação. No México 
não são utilizadas 
regulações para in-
centivar inovações em 
medicamentos.

Larsen,  
Jakobsen e 
Steinmo (2025)

Noruega
Ambiental 
(indústria  
de salmão)

Qualitativo
Estudos de casos com 
quatro firmas baseados 
em entrevistas e dados 
públicos das empresas

Firmas reagem de forma dife-
rente com relação à regulação, 
de acordo com suas estratégias 
de inovação, com busca de inova-
ções radicais ou incrementais.

Destaca a importância 
dos efeitos do aparato 
regulatório sobre as 
estratégias inovativas 
das empresas, em uma 
visão de que a regula-
ção é componente do 
sistema de inovação.

Elaboração dos autores.
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